[image: ]
MENSAGEM Nº 049/2026
Dionísio Cerqueira/SC, 21 de setembro de 2026 de 2026.
A Sua Excelência o Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Dionísio Cerqueira – SC
Assunto: Encaminhamento do Projeto de Lei Ordinária, mensagem nº 049/2026.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores e Senhora Vereadora,
Cumprimentando-os cordialmente, vimos por meio deste submeter à elevada apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei Ordinária mensagem nº 049/2026, que "Institui as Diretrizes da Política Municipal de Alfabetização do Sistema Municipal de Ensino de Dionísio Cerqueira/SC e estabelece outras providências". 
A presente proposição tem por objetivo instituir um marco normativo estruturante para garantir o direito à aprendizagem e à alfabetização na idade certa das crianças no âmbito do nosso Sistema Municipal de Ensino, alinhando as diretrizes municipais ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA). 
Certa de contar com o apoio e a costumeira atenção dessa Colenda Casa de Leis para a apreciação e aprovação da matéria, renovo os meus protestos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente,
BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI
Prefeita Municipal de Dionísio Cerqueira/SC 





PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº ....../2026

Institui as Diretrizes da Política Municipal de Alfabetização do Sistema Municipal de Ensino de Dionísio Cerqueira/SC e estabelece outras providências.

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI, Prefeita do Município de Dionísio Cerqueira/SC, no exercício de suas atribuições, conforme Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ela sanciona a presente lei ordinária:

Art. 1º Ficam instituídas as Diretrizes da Política Municipal de Alfabetização de Dionísio Cerqueira/SC, com a finalidade de assegurar o direito à aprendizagem, promovendo, na educação infantil, o desenvolvimento das habilidades precursoras da leitura, da escrita e da oralidade, e garantindo a alfabetização na idade certa das crianças nos anos iniciais do ensino fundamental, nas unidades de ensino vinculadas ao Sistema Municipal de Ensino.

Parágrafo Único. Compete à Secretaria Municipal de Educação de Dionísio Cerqueira coordenar a implantação, a implementação, o monitoramento e a avaliação da Política Municipal de Alfabetização.

Art. 2º São princípios da Política Municipal de Alfabetização:
I. o fortalecimento das formas de colaboração de que trata o inciso II do caput do art. 11 da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
II. a garantia do direito à aprendizagem e à alfabetização, observadas as finalidades da educação infantil, como elemento estruturante para a construção de trajetórias escolares bem-sucedidas, assegurando o desenvolvimento integral da criança;
III. a promoção da equidade educacional, por meio da valorização e do compromisso com a diversidade étnico-racial, socioeconômica e cultural, respeitadas as especificidades locais;
IV. o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas;
V. a garantia do direito à aprendizagem de todas as crianças na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental;
VI. a superação das defasagens de aprendizagem, com ênfase na recomposição e progressão contínua;
VII. o respeito à liberdade e a promoção da tolerância;
VIII. a valorização e o compromisso com a realização das políticas municipais voltadas à educação de jovens e adultos, incentivando a educação especial, educação do campo e auxiliando a Secretaria de Estado de Educação
IX. o respeito à autonomia pedagógica dos professores e das instituições de ensino, observadas as normas desta Lei e do sistema de ensino.
X. o fomento de ações e programas voltados ao fortalecimento da Política Municipal de Alfabetização; 
XI. a formação continuada dos professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, com ênfase nos processos de alfabetização e letramento;
XII. a valorização dos profissionais da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental; e
XIII. a adoção de práticas pedagógicas, metodologias, instrumentos de avaliação e materiais didáticos fundamentados em evidências científicas, assegurado o direito de aprendizagem de todas as crianças.

Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização:
I. aprimorar os indicadores de alfabetização e consolidar os direitos de aprendizagem na educação infantil e as aprendizagens essenciais nos anos iniciais do ensino fundamental;
II. reconhecer as especificidades da educação infantil na promoção do desenvolvimento da linguagem oral, da leitura e da escrita, respeitadas as finalidades dessa etapa da educação básica;
III. assegurar condições para que todas as crianças matriculadas nas instituições integrantes do Sistema Municipal de Ensino estejam alfabetizadas até o final do 2º ano do ensino fundamental, com apoio pedagógico adequado e respeito aos diferentes ritmos de aprendizagem;
IV. promover ações que visem à equidade educacional e respeito à diversidade e às especificidades da educação de jovens e adultos, educação especial, educação do campo, em parceria com a Secretaria do Estado de Educação;
V. contribuir para a melhoria dos índices de qualidade da educação em todo o território municipal;
VI. elevar os indicadores de qualidade da educação básica, inclusive o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e outros indicadores de aprendizagem utilizados pelo Município, pelo Estado e pela União.
VII. implementar processos de avaliação diagnóstica, formativa e somativa que subsidiem o monitoramento da Política Municipal de Alfabetização e o acompanhamento contínuo do desenvolvimento das aprendizagens das crianças; e
VIII. garantir a formação continuada dos professores, coordenadores pedagógicos e gestores escolares da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, com ênfase nos processos de alfabetização e letramento.
IX. fortalecer a parceria entre a escola, a família e a comunidade na promoção das práticas de leitura, escrita e letramento.

Art. 4º São diretrizes para a implementação da Política Municipal de Alfabetização:
I. o foco na alfabetização na idade certa de todas as crianças, nos termos da legislação vigente, assegurada a alfabetização ao longo da trajetória escolar para as crianças que demandem ações de recomposição da aprendizagem e de acompanhamento individualizado;
II. o reconhecimento da autonomia do Sistema Municipal de Ensino e do papel da Secretaria Municipal de Educação na coordenação, implementação, monitoramento e avaliação da Política Municipal de Alfabetização, em articulação com os demais entes federativos e órgãos de controle;
III. o reconhecimento do protagonismo do Município na oferta da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental e na implementação das políticas de alfabetização;
IV. a articulação com a União, o Estado e outras instituições públicas para o acesso à assistência técnica e financeira destinada ao fortalecimento da Política Municipal de Alfabetização;
V. o fortalecimento do regime de colaboração entre o Município, o Estado e a União, com foco na promoção da equidade educacional e na melhoria da aprendizagem;
VI. o enfrentamento das desigualdades educacionais, regionais, socioeconômicas, étnico-raciais, de gênero e aquelas relacionadas às modalidades de ensino atendidas pelo Sistema Municipal de Ensino;
VII. a centralidade dos processos de ensino e aprendizagem e das necessidades das crianças, das escolas e dos profissionais da educação na implementação da Política Municipal de Alfabetização; 
VIII. a promoção da formação continuada dos professores, gestores escolares e demais profissionais da educação envolvidos nos processos de alfabetização e letramento;
IX. a utilização de evidências científicas e de indicadores educacionais para subsidiar o planejamento, a implementação, o monitoramento e o aperfeiçoamento da Política Municipal de Alfabetização;
X. a articulação entre as instituições integrantes do Sistema Municipal de Ensino, as famílias e a comunidade para a promoção da alfabetização, do letramento e da aprendizagem das crianças; e
XI. integração das ações municipais ao regime de colaboração estabelecido no âmbito do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), incluindo estratégias de formação, avaliação e apoio técnico.

Art. 5º São eixos estratégicos da Política Municipal de Alfabetização:
I. fortalecimento das práticas pedagógicas fundamentadas em evidências científicas voltadas ao desenvolvimento da alfabetização e do letramento;
II. promoção da cultura leitora e do acesso à leitura, à literatura e à escrita desde a educação infantil;
III. integração das instituições integrantes do Sistema Municipal de Ensino na implementação da Política Municipal de Alfabetização;
IV. formação e valorização de professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental;
V. fortalecimento da parceria entre escola, família e comunidade na promoção da alfabetização e do letramento;
VI. monitoramento e avaliação da Política Municipal de Alfabetização por meio de indicadores de aprendizagem e gestão;
VII. fomento à pesquisa aplicada em alfabetização, em parceria com instituições públicas e privadas reconhecidas por sua atuação em programas de ensino com resultados comprovados em avaliações de aprendizagem;
VIII. promoção da equidade educacional mediante estratégias de atendimento às diferentes necessidades de aprendizagem, respeitadas as especificidades dos estudantes e das modalidades de ensino; e
IX. fortalecimento da infraestrutura pedagógica, dos ambientes alfabetizadores e da disponibilização de materiais didáticos e recursos educacionais destinados à alfabetização e ao letramento.

Art. 6º Constitui público-alvo da Política Municipal de Alfabetização: 
I. Crianças matriculadas na pré-escola, com idade de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos; 
II. Estudantes matriculados nos anos iniciais do Ensino Fundamental.
Parágrafo único. As ações desenvolvidas no âmbito da educação infantil observarão as finalidades dessa etapa da educação básica, respeitando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento da criança, sem antecipação das práticas próprias do ensino fundamental, nos termos da legislação educacional vigente.

Art. 7º São agentes da Política Municipal de Alfabetização:
I. Equipe Gestora da Secretaria Municipal de Educação, responsável pela coordenação, implementação, monitoramento e avaliação da Política Municipal de Alfabetização;
II. os professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental da Educação Básica; 
III. o Conselho Municipal de Educação, no exercício de suas funções normativas, consultivas e de acompanhamento das políticas educacionais;
IV. os gestores escolares; 
V. os especialistas escolares (coordenadores, supervisores, orientadores pedagógicos);
VI. as famílias; e 
VII. a comunidade em geral.

Art. 8º Compete aos agentes da Política Municipal de Alfabetização, no âmbito de suas respectivas atribuições:
I. à Equipe Gestora da Secretaria Municipal de Educação, a coordenação, a implantação, a implementação, o monitoramento e a avaliação da Política Municipal de Alfabetização, bem como o planejamento das ações, a articulação entre os agentes envolvidos, a organização de processos formativos, o acompanhamento dos indicadores educacionais e a proposição de estratégias voltadas ao aprimoramento das aprendizagens;
II. aos professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental da Educação Básica, o planejamento e a execução de práticas pedagógicas de alfabetização e letramento, com autonomia didático-pedagógica e utilização de metodologias fundamentadas em evidências científicas, observadas as diretrizes curriculares e as normas do Sistema Municipal de Ensino; a realização de avaliações diagnósticas, formativas e somativas; a participação nos cursos de formação continuada; o acompanhamento do desenvolvimento das aprendizagens dos estudantes; e a adoção de estratégias pedagógicas voltadas à superação das dificuldades de aprendizagem;
III. ao Conselho Municipal de Educação, o acompanhamento e a avaliação da implementação da Política Municipal de Alfabetização, o exercício de suas funções normativas, consultivas e de controle social, bem como a contribuição para o aprimoramento das ações educacionais no âmbito do Sistema Municipal de Ensino;
IV. aos gestores escolares, a garantia da implementação da Política Municipal de Alfabetização no âmbito das unidades escolares, a liderança dos processos de planejamento e organização do trabalho pedagógico, o acompanhamento dos resultados de aprendizagem, a articulação com as famílias e com a Secretaria Municipal de Educação e o apoio à execução das diretrizes curriculares;
V. aos especialistas escolares, compreendidos os coordenadores pedagógicos e orientadores educacionais, o apoio técnico-pedagógico aos professores, o acompanhamento das práticas de alfabetização e letramento, a promoção de ações de formação em serviço, a análise de dados educacionais e a proposição de intervenções pedagógicas voltadas à melhoria das aprendizagens;
VI. às famílias, o acompanhamento da frequência e do desempenho escolar dos estudantes, a participação nas atividades promovidas pela unidade escolar, o fortalecimento do vínculo com o processo educativo e o apoio às práticas de leitura, escrita e estudo no ambiente familiar; e
VII. à comunidade em geral, o apoio às ações e iniciativas voltadas à promoção da alfabetização e do letramento, a participação em projetos educativos desenvolvidos pela rede municipal de ensino e a colaboração para o fortalecimento da cultura da leitura no território municipal.

Art. 9º A Política Municipal de Alfabetização será implementada pelo Município em consonância com a Lei 15.247, de 31 de outubro de 2025 (Compromisso Nacional Criança Alfabetizada) e em regime de colaboração com a União, o Estado e demais instituições públicas e privadas, mediante ações integradas voltadas à melhoria da qualidade da alfabetização e ao enfrentamento das desigualdades de aprendizagem, respeitadas as etapas da educação básica e as competências do Sistema Municipal de Ensino.

Art. 10 Para a implementação da Política Municipal de Alfabetização, o Município adotará as seguintes estratégias:
I. fortalecimento do regime de colaboração entre os entes federativos e entre os sistemas de ensino, com foco na articulação, pactuação de metas e integração de políticas, programas e ações de alfabetização;
II. integração dos processos e instrumentos de avaliação da aprendizagem, com utilização de avaliações diagnósticas, formativas e somativas, assegurado o uso pedagógico dos resultados para a gestão educacional e o planejamento das intervenções pedagógicas;
III. implementação de ações de formação continuada de professores e gestores escolares, articuladas às evidências de aprendizagem, bem como disponibilização de materiais didáticos e recursos pedagógicos voltados à alfabetização;
IV. participação nas avaliações externas da educação básica promovidas pela União e/ou Estado, bem como utilização de seus resultados para o planejamento pedagógico e a melhoria das aprendizagens;
V. monitoramento contínuo dos resultados de aprendizagem, com sistematização de dados educacionais e produção de relatórios periódicos de gestão;
VI. desenvolvimento de ações de recomposição das aprendizagens e intervenção pedagógica, com base em critérios de identificação de defasagens e acompanhamento da evolução dos estudantes.

Art. 11 A implementação da Política Municipal de Alfabetização será orientada por indicadores educacionais, com especial atenção ao Indicador Criança Alfabetizada (ICA), instituído e coordenado pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), sem prejuízo da utilização de outros instrumentos de monitoramento e avaliação do percurso de aprendizagem das crianças.
Parágrafo único. Para fins de gestão, os resultados das avaliações subsidiarão a identificação de dificuldades e avanços na aprendizagem e o replanejamento contínuo das ações pedagógicas, de modo a orientar o alcance das metas estabelecidas e a melhoria dos resultados educacionais.

Art. 12 Constituem mecanismos de avaliação e monitoramento da Política Municipal de Alfabetização:
I. acompanhamento contínuo dos resultados de aprendizagem dos estudantes, com foco no desenvolvimento das competências de leitura, escrita e letramento;
II. definição, análise e monitoramento de indicadores educacionais, com vistas à orientação das políticas pedagógicas e da gestão educacional;
III. sistematização e análise de dados educacionais por estudante, turma e escola, para subsidiar a tomada de decisão pedagógica e administrativa;
IV. realização e participação em avaliações internas e externas, de caráter diagnóstico, formativo e somativo, assegurando a utilização pedagógica de seus resultados;
V. acompanhamento e análise dos resultados das avaliações internas e/ou externas da educação básica, incluindo aquelas promovidas pela Rede Municipal e pelo MEC/INEP;
VI. avaliação periódica da efetividade das ações implementadas no âmbito da Política Municipal de Alfabetização, com vistas ao seu aprimoramento contínuo; e
VII. utilização sistemática dos resultados das avaliações e dos indicadores educacionais para o replanejamento das ações pedagógicas, da formação docente e das estratégias de intervenção pedagógica.

Art. 13 Compete ao Município, em regime de colaboração com a União e o Estado, promover ações voltadas à melhoria e à expansão da infraestrutura física e pedagógica das escolas, visando à qualificação das condições de oferta e do processo de alfabetização.

Art. 14 O Município estabelecerá estratégias, no âmbito de sua rede de ensino e em regime de colaboração com os demais entes federativos, para identificar, reconhecer, valorizar e disseminar práticas pedagógicas e de gestão exitosas no campo da alfabetização, desenvolvidas por:
I. professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental;
II. equipes gestoras das unidades escolares da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental;
III. profissionais e equipes técnicas da Secretaria Municipal de Educação.
§ 1º Para fins de fortalecimento da Política Municipal de Alfabetização, poderá ser instituído, nos termos de regulamento, mecanismo municipal de reconhecimento de boas práticas em alfabetização, destinado a valorizar iniciativas pedagógicas e de gestão que contribuam para a melhoria dos resultados de aprendizagem e para a garantia do direito à alfabetização, através de Portaria que instituirá o regramento para premiação dos profissionais.
§ 2º O regulamento disporá sobre os critérios para reconhecimento das boas práticas, devendo considerar, entre outros indicadores, os resultados de alfabetização ao final do ciclo, a evolução das aprendizagens e o impacto das ações implementadas no âmbito da rede municipal de ensino.
§ 3º A eventual concessão de reconhecimento com incentivo financeiro poderá ocorrer, nos termos de regulamento, condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira do Município e à previsão em instrumentos de planejamento e orçamento vigentes.

Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Dionísio Cerqueira, 21 de setembro de 2026.



Bianca Moreira Maran Bertamoni
Prefeita de Dionísio Cerqueira/SC

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 049/2026
Senhor Presidente,
Senhora Vereadora e Senhores Vereadores,
Submeto à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto de Lei que institui as Diretrizes da Política Municipal de Alfabetização do Sistema Municipal de Ensino de Dionísio Cerqueira/SC, com o objetivo de fortalecer, organizar e orientar as ações do Município voltadas à garantia do direito à alfabetização das crianças da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental. 
A proposta se insere no contexto das políticas públicas nacionais de educação básica, estando em consonância com a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e, especialmente, com o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA) — consolidado no âmbito da Lei federal nº 15.247, de 31 de outubro de 2025 —, que estabelece diretrizes para a cooperação federativa voltada à melhoria dos processos de alfabetização e à redução das desigualdades de aprendizagem. 
O presente Projeto de Lei também se articula com as orientações pedagógicas e curriculares vigentes no Sistema Municipal de Ensino, em alinhamento com as diretrizes estaduais de Santa Catarina, reforçando o regime de colaboração entre os entes federativos e o compromisso conjunto com a melhoria da qualidade da educação pública. 
A alfabetização na idade certa constitui um dos principais desafios da educação básica, sendo etapa estruturante para o desenvolvimento das demais aprendizagens ao longo da trajetória escolar. Nesse sentido, a presente política municipal busca assegurar não apenas o acesso, mas a efetiva aprendizagem da leitura e da escrita, com base em práticas pedagógicas fundamentadas em evidências, no fortalecimento da formação docente, na melhoria da gestão educacional e no uso de instrumentos de avaliação e monitoramento contínuo. 
Destaca-se que a proposta estabelece princípios, objetivos, diretrizes e eixos estruturantes que organizam a atuação da rede municipal de ensino, promovendo maior coerência entre planejamento, execução pedagógica, avaliação e replanejamento das ações educacionais. Além disso, fortalece a cultura de gestão baseada em evidências, com utilização de indicadores educacionais, como o Indicador Criança Alfabetizada (ICA), no âmbito do CNCA. 
A iniciativa também reforça o compromisso do Município com a equidade educacional, ao prever estratégias voltadas ao enfrentamento das desigualdades de aprendizagem e à garantia do direito à alfabetização para todas as crianças, respeitando suas especificidades, ritmos de aprendizagem e contextos sociais, culturais e territoriais. 
Outro aspecto relevante é o fortalecimento do regime de colaboração entre Município, Estado e União, bem como a integração entre escola, família e comunidade, reconhecendo que a alfabetização é um processo coletivo, que exige corresponsabilidade e articulação intersetorial. 
Dessa forma, o presente Projeto de Lei não cria apenas diretrizes administrativas, mas institui um marco normativo estruturante para a política municipal de alfabetização, conferindo maior estabilidade institucional, continuidade das ações e eficiência na gestão educacional. 
Diante do exposto, considerando a relevância social, educacional e estratégica da matéria, solicitamos a análise e aprovação deste Projeto de Lei por esta Casa Legislativa. 
Atenciosamente,
BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI
Prefeita Municipal de Dionísio Cerqueira/SC 
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